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PARTE H

 MUNICÍPIO DE ÁGUEDA

Aviso n.º 13430/2018
No âmbito do procedimento concursal comum, com caráter ex-

cecional, de recrutamento de 26 (vinte e seis) postos de trabalho, na 
modalidade de relação jurídica de emprego público a constituir por 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
aberto sob o Aviso n.º 7770/2018, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 111, de 11 de junho de 2018, informa -se os candidatos à 
Referência K, do seguinte:

1 — Nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º, conjugado com 
o artigo 31.º, todos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, encontra-
-se afixada no hall de entrada do edifício da Câmara Municipal de 
Águeda, sito na Praça do Município, 3754 -500 Águeda e disponível na 
página eletrónica desta Câmara Municipal (www.cm -agueda.pt) em: 
Município — Recursos Humanos — Procedimentos Concursais — Após 
Fase de Candidatura, a lista de candidatos admitidos e excluídos ao 
procedimento concursal anteriormente mencionado.

2 — De acordo com o n.º 1 do artigo 36.º da referida Portaria, conju-
gado com os artigos 121.º e 122.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, os candidatos excluídos dispõem de 10 dias úteis, contados da 
data de publicação do presente Aviso no Diário da República, para se 
pronunciarem por escrito, utilizando formulário próprio (Exercício de 
Direito de Participação de Interessados), disponível na página eletrónica 
desta Câmara Municipal (www.cm -agueda.pt) em: Município — Re-
cursos Humanos — Procedimentos Concursais, e remetido por correio 
em carta registada e com aviso de receção para Câmara Municipal de 
Águeda, Praça do Município, 3754 -500 Águeda, ou entregue pesso-
almente no serviço de Recursos Humanos da Câmara Municipal de 
Águeda, durante o horário normal de funcionamento (das 09:00 horas 
às 16:30 horas) ou remetidas por correio eletrónico para o endereço 
geral@cm -agueda.pt, devendo ser garantido que os anexos do e -mail 
não excedam os 9MB sob pena de não serem rececionados.

No âmbito do procedimento concursal externo de ingresso, de recru-
tamento de 1 (um) posto de trabalho, da carreira (não revista) de técnico 
de informática, na modalidade de relação jurídica de emprego público 
a constituir por contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, aberto sob o Aviso n.º 7884/2018, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 112, de 12 de junho de 2018, informa -se os 
candidatos, do seguinte:

1 — Encontra -se afixada no hall de entrada do edifício da Câmara 
Municipal de Águeda, sito na Praça do Município, 3754 -500 Águeda 
e disponível na página eletrónica desta Câmara Municipal (www.cm-
-agueda.pt) em: Município — Recursos Humanos — Procedimentos 
Concursais — Após Fase de Candidatura, a lista de candidatos admitidos 
e excluídos ao presente procedimento concursal.

7 de setembro de 2018. — A Vereadora, Dr.ª Elsa Corga.
311647714 

 MUNICÍPIO DE ANADIA

Aviso n.º 13431/2018

Alteração obrigatória de posicionamento remuneratório
(ponderação curricular)

Para cumprimento do estipulado no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, na sua redação atual, torna -se público que os trabalhado-
res constantes na lista publicitada na página eletrónica do Município 
de Anadia, www.cm -anadia.pt, alteraram a sua posição remuneratória 
a partir do dia 1 de janeiro de 2018, por força da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 18.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro (OE 2018), conjugado 
com o artigo 156.º da LTFP, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, na sua redação atual.

27 de julho de 2018. — A Presidente da Câmara, Eng.ª Maria Teresa 
Belém Correia Cardoso.

311634219 

 MUNICÍPIO DE AVEIRO

Edital n.º 903/2018
José Agostinho Ribau Esteves, Presidente da Câmara Municipal de 

Aveiro, faz público que a Câmara Municipal de Aveiro, na sua reunião 
ordinária pública de 10 de agosto de 2018, deliberou aprovar o projeto 
de Regulamento Municipal de Taxas e Outras Receitas e a sua submis-
são a consulta pública, para recolha de sugestões, pelo prazo de 30 dias 
úteis, contados da publicação do projeto de regulamento no Diário da 
República, nos termos previstos no artigo 101.º do Código do Procedi-
mento Administrativo.

O projeto de Regulamento Municipal de Taxas e Outras Receitas 
poderá ser consultado no Gabinete de Atendimento Integrado da Câmara 
Municipal de Aveiro, todos os dias úteis, das 8h30 às 16h30 e no sítio 
eletrónico do Município de Aveiro, em www.cm -aveiro.pt

Para constar e devidos efeitos, se lavrou o presente edital e outros de 
igual teor, que vão ser publicitados nos lugares de estilo.

24 de agosto de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Aveiro, José Agostinho Ribau Esteves, eng.

Projeto

Regulamento Municipal de Taxas e Outras Receitas

Nota Justificativa
A Lei das Taxas das Autarquias Locais, aprovada pela Lei n.º 53 -E/2006, 

de 29 de dezembro, e o Regime Financeiro das Autarquias Locais e das 
Entidades Intermunicipais, estabelecido pela Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro, conferem aos municípios a possibilidade de criação de taxas 
pelas utilidades prestadas aos particulares, geradas pelas suas atividades 
ou resultantes da realização de investimentos municipais, dentro das 
suas atribuições e competências, sempre balizadas pelos princípios da 
equivalência, da justa repartição de recursos e da publicidade, o que se 
traduz num reforço significativo da autonomia dos municípios na criação 
e regulação em matéria de taxas.

A recente extinção das entidades empresariais locais, a assunção da 
gestão do Museu de Aveiro| Santa Joana, a entrada em funcionamento 
do Centro Municipal de Interpretação Ambiental e do CAR -SURF de 
São Jacinto impuseram a necessidade de prever novas taxas para a sua 
utilização e/ou ocupação, que respeitaram o princípio da prossecução 
do interesse público local e, para além da satisfação das necessidades 
financeiras pretende -se a promoção de finalidades sociais, económicas, 
culturais e ambientais.

A estrutura do regulamento mantém a anterior que, na primeira parte 
contém as disposições respeitantes às bases de incidência objetiva e 
subjetiva, isenções, liquidação, cobrança, meios de pagamento, con-
sequências do incumprimento e garantias e na segunda parte as regras 
de procedimento relativamente a algumas matérias específicas, para as 
quais não se justifica a criação de regulamentação autónoma, mas cujos 
aspetos particulares se torna ainda necessário concretizar.

Assim, mantém -se um quadro único, baseado na Lei das Taxas das 
Autarquias Locais, Regime Financeiro das Autarquias Locais e das 
Entidades Intermunicipais, lei geral tributária e Código de Procedimento 
e de Processo Tributário, assente na agilização de procedimentos, que 
pretende a simplificação e publicidade do funcionamento interno dos 
Serviços, o que se traduzirá na melhoria do serviço púbico prestado, 
com salvaguarda dos princípios da legalidade, prossecução do interesse 
público, igualdade, imparcialidade, capacidade contributiva e justiça 
social. No mesmo sentido e, em cumprimento da Lei das Taxas, encontra-
-se anexa, por forma a instruir o presente projeto de Regulamento, a 
fundamentação económico -financeira das taxas previstas, que assentam 
em critérios económico -financeiros adequados à realidade do Município, 
bem como nos princípios da proporcionalidade, equivalência jurídica 
e da justa repartição dos encargos públicos, procurando a necessária 
uniformização dos valores das taxas cobradas.

Cumprindo o procedimento previsto nos artigos 97.º e seguintes do 
Código do Procedimento Administrativo, o início do procedimento de 
revisão do presente Regulamento foi publicitado no sítio institucional 
do Município de Aveiro, em www.cm -aveiro.pt, nas demais condições aí 


